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PROCURADORIA 

 

ASSUNTO: Projeto de Lei Complementar  nº13/2022 – “Dispõe sobre normas de utilidade 

pública e/ou interesse social que regulam o uso da propriedade para programas e obras 

habitacionais e de urbanização, inseridos em projetos de regularização fundiária e/ou 

interesse social, em áreas urbanas consolidadas ocupadas por população de baixa 

renda, desenvolvidos pelo Estado, através da CDHU – Companhia de Desenvolvimento 

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, em prol do bem coletivo, da segurança, 

do bem estar dos cidadãos e do equilíbrio ambiental, e dá outras providências.  

  

 O Projeto de Lei Complementar – PLC  possui a seguinte redação:  
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Nota Técnica  

 

 Trata de Projeto de Lei Complementar de autoria do n. Vereador Marcos Antonio 

do Carmo Fuly.  
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A matéria abordada no PLC se refere a regramento relativo ao zoneamento,  uso 

e ocupação do solo do município.  

 

Ao exame.  

 

Quanto à competência legiferante, infere-se da leitura do PLC que o objeto da 

norma, não trata de matéria cuja iniciativa legislativa seja reservada ao Chefe do Poder 

Executivo, tendo em vista que não trazem em seu corpo a temática da  estruturação do 

município, atribuição de seus órgãos e regime jurídico dos servidores.  

 

Por outro lado, importante ressaltar que todo e qualquer regramento que tenha 

como matéria o uso e ocupação do solo, seja a regulamentação geral ou individualizada, 

deve contar, necessariamente, com a realização de prévios estudos técnicos além a 

participação popular, o que não se verifica no corpo do processo  do PLC.  

 

 Com efeito, todas as mudanças que alterem o uso e ocupação do solo, produzem 

alterações na dinâmica urbana do município, logo podem afetar questões ligadas ao meio 

ambiente, mobilidade, saneamento e etc. 

 

 Ademais, referidas alterações também devem estar em consonância com a 

sistemática estruturada pelas leis de zoneamento, parcelamento, uso e ocupação e  

plano diretor, o que legitima a importância da realização de minucioso planejamento 

prévio técnico, destinado a verificar todos os desdobramentos que poderão ocorrer com 

tal mudança no solo urbano.  

 

 Depreende-se dos artigos 180, II  e 181, caput e § 1º da Constituição 

Bandeirante, que o planejamento é indispensável à validade e legitimação de todo 

regramento relacionado ao parcelamento e uso e ocupação do solo. Assim, sob este 
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ângulo, a ausência de estudos ou planejamento técnico no corpo do PLC,  fere os 

dispositivos mencionados.  

  

 Não bastasse, também não há indícios de que a população foi consultada sobre 

as alterações pretendidas pelo PLC, o que fere a Constituição do Estado de São Paulo. 

Nesse aspecto, é certo que a participação da comunidade é um dos princípios basilares 

que deve ser observado no processo de elaboração de normas que visem modificar o 

uso e parcelamento do solo, como determinado pelos artigos 180, II e 191 da 

Constituição Estadual:  

Artigo 180 - No estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao 

desenvolvimento urbano, o Estado e os Municípios assegurarão: 

 

II - a participação das respectivas entidades comunitárias no estudo, 

encaminhamento e solução dos problemas, planos, programas e projetos que 

lhes sejam concernentes; 

 

Artigo 191 - O Estado e os Municípios providenciarão, com a participação da 

coletividade, a preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do 

meio ambiente natural, artificial e do trabalho, atendidas as peculiaridades 

regionais e locais e em harmonia com o desenvolvimento social e econômico. 

 

  Nesse sentido é o reiterado entendimento do C. TJSP:  
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Face ao exposto, opino pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei 

Complementar, por ausência da realização e estudos prévios técnicos e ausência de 

participação popular na elaboração da norma, resultando em afronta aos artigos 180, 

inciso II e 190 ambos da Constituição Estadual.   

 

 

São Sebastião, 19 de agosto de 2022.  

 

 

JANAÍNA FURLANETTO  

Procuradora da Câmara  
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